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E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. MECÂNICO. PPP E FORMULÁRIO DSS-8030 CONTRADITÓRIOS. PROVA EMPRESTADA. DEFERIMENTO. RUÍDO ACIMA DO LIMITE TOLERADO. AVERBAÇÃO DE PERÍODO COMO ESPECIAL. AGENTES QUÍMICOS. NÃO COMPROVAÇÃO DE HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA. PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.

1. O Apelante requereu, em preliminar, o conhecimento de agravo retido interposto contra decisão que indeferiu a produção de prova pericial.

2. A prova pericial foi requerida nos seguintes termos: “Ante a ausência de informações no Lauto Técnico Pericial de fls. 25/27, acerca do nome da substância ativa, intensidade e níveis de concentração dos agentes químicos que o autor ficava exposto durante a sua jornada de trabalho, a realização de perícia técnica torna-se imprescindível a fim de comprovar a especialidade aludida nos períodos de 06/03/1997 a 26/01/2005. O pleito foi indeferido mediante decisão cuja fundamentação é claramente insuficiente: indefiro o pedido de produção de prova técnica (...) visto que os documentos que instruem os autos mostram-se suficientes para o deslinde da demanda.
3. Todavia, para os agentes químicos, foi esta a solução dada pela sentença recorrida, verbis: “Ademais, quanto à exposição a fumos metálicos, hidrocarboneto e radiação não ionizante, não há nenhuma informação se o autor esteve exposto de forma habitual e permanente, o que impossibilita o reconhecimento como atividade especial.” (fls. 176, verso).
4. Assim é que a prova pericial requerida exatamente em função de tais agentes foi indeferida ao fundamento de que a documentação existente era suficiente para o julgamento do pleito; mas a sentença foi de improcedência por falta de elementos de prova. As possibilidades de defesa do Apelante foram, concretamente, cerceadas pelo indeferimento da prova que requereu a tempo e modo.

5. Agravo retido conhecido e provido, para anular a sentença recorrida, determinando a produção da prova pericial.

6. Recurso da parte Autora a que se dá provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, DAR PROVIMENTO ao agravo retido, conhecendo e nos termos do voto do relator.

Brasília, 25 de junho de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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